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Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em 

atenção ao pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento,
& 

encaminho a essa Presidência cópia das informações prestadas pela Secretaria? 
s 

Municipal de Gestão sobre o Projeto de Lei n° 416/2018, de autoria do Vereador^ 
Claudio Fonseca, que autoriza o Poder Executivo a conceder auxílio financeiro^ 

para aquisição de medicamentos aos funcionários públicos municipaisj 

aposentados. •
Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos de§

apreço e consideração.

CM 
® !

IVAN TED^R^ÒTTCOSTA BUDINSKI 

Chefe de Gabinete 
Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor

EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Resp 416-18



ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO PARA DESPESAS COM PESSOAL 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

N- DO EXPEDIENTE: EVENTO: Auxilio Medicamento CARGO: APOSENTADOS

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Administração Direta JORNADA: todas PADRÃO: todos

DEPARTAMENTO: QTD. CARGOS: 87.662 QTDE. MESES 2

A partir de Novembro/2019

ITENS DE VENCIMENTOS VALORES UNITÁRIOS

BASE DE CÁLCULO CUSTO PROPOSTO

Salário Mínimo Estadual 1.163,55 Valor Mensal TOTAL
75% 872,66 76.499.340,08 76.499.340,08

DESPESA COM PESSOAL Acréscimo Mensal 2019 2020 2021 2019-2021

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO 76.499.340,08 152.998.680,15 917.992.080,90 917.992.080,90 1.988.982.841,95
VALOR DO 132 SALÁRIO -
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS -
| SUB TOTAL-FOLHA 76.499.340,08 152.998.680,15 917.992.080,90 917.992.080,90 1.988.982.841,95
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1) 28% -
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2) 21%
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3) 8%
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4) 7,5% -
) SUBTOTAL ENCARGOS - - - -

TOTAL 76.499.340,08 152.998.680,15 917.992.080,90 917.992.080,90 1.988.982.841,95

“ ' AUXÍUOS ! MÉDIA MENSAL 2019 2020 2021 2019-2021
AUXÍLIO REFEIÇÃO -
AUXÍLIO-TRANSPORTE -
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO -

■ TOTAL AUXÍUOS ~
- - - - - I

| CUSTO TOTAL | 76.499.340,08 | 152.998.680,15 | 917.992.080,90 1 917.992.080,90 | 1.988.982.841,95~|

OBSERVAÇÕES:

1. Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO I R$ - - I PISO BÁSICO | RS |
2. Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve-se fazer 

um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)
REFERÊNCIA | RS - | ]

4. O Auxilio Refeição deve ser calculado utilizando-se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de:............................................................

5. O Auxilio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de:.....................

Do total apurado, desconta-se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

6.1. RPPS - aliquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

6.2. INSS - aliquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

6.3. FGTS • recolhimento da aliquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

6.4. PREV COMPL. - aliquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos VALOR MENSAL:

8. Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2° ano 70% do valor na inicial da carreira;
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

LEI N° 14.715 DE 8 DE ABRIL DE 2008

► RAZÕES DO VETO

Altera dispositivos das Leis n° 9.480. de 8 de junho de 1982. e n° 10.224. de 15 de dezembro de 1986, 

ambas com as modificações introduzidas pela legislação subseqüente, as quais dispõem, 

respectivamente, sobre as carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor, concede a 

Gratificação por Desempenho de Atividade, instituída pela Lei n° 14.600. de 27 de novembro de 2007. 

aos servidores que especifica e altera dispositivos das Leis n° 14.591. de 13 de novembro de 2007. n°

14.600. de 27 de novembro de 2007 e n° 14.660. de 26 de dezembro de 2007.

LEI N° 14.715, DE 8 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de Lei n° 185/08. do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Altera dispositivos das Leis n° 9.480. de 8 de junho de 1982. e n° 10.224. de 15 de dezembro de 1986. 

ambas com as modificações introduzidas pela legislação subseqüente, as quais dispõem, 

respectivamente, sobre as carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor, concede a 

Gratificação por Desempenho de Atividade, instituída pela Lei n° 14.600. de 27 de novembro de 2007. 

aos servidores que especifica e altera dispositivos das Leis n° 14.591. de 13 de novembro de 2007, n°

14.600, de 27 de novembro de 2007 e n° 14.660. de 26 de dezembro de 2007.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de abril de 2008, decretou e eu 

promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI n° 9.480. de 8 de junho de 1982

Art. 1o. Os arts. 14, 15 e 16 da Lei n° 9.480. de 8 de junho de 1982. alterada pelas Leis n° 11.270. de 

22 de outubro de 1992. n° 12.477. de 22 de setembro de 1997. n° 12,568. de 20 de fevereiro de 1998. 

e n° 13.652. de 25 de setembro de 2003. passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14................................................................

Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os fins deste artigo, os 

afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei n° 8.989. de 1979. a licença para tratamento 

da própria saúde, a licença-adoção prevista no parágrafo único do art. 1o da Lei n° 9.919. de 21 de
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junho de 1985. a licença-paternidade prevista no art. 3o da Lei n° 10,726. de 8 de maio de 1989. o 

mandato de dirigente sindical nos termos do art. 7o da Lei n° 13.883. de 18 de agosto de 2004. e outros 

afastamentos considerados como de efetivo exercício na forma da legislação específica.

Art. 15. Para os efeitos do disposto no art. 14 desta lei, a apuração da Gratificação de Produtividade 

Fiscal far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos com valor de 0,025% (vinte e cinco 

milésimos por cento) ou de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) do vencimento correspondente 

ao padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 

prevista para a carreira de Agente de Apoio Fiscal, na seguinte conformidade:

I - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício do cargo efetivo:

a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinquenta e nove) pontos: aplica-se 0,025% (vinte e cinco milésimos 

por cento) sobre 3.000 (três mil) pontos;

b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, novecentos e oitenta e nove) pontos: 

aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 3.674 (três mil, seiscentos e setenta e 

quatro) pontos;

c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, quatrocentos e nove) pontos: aplica-se 

0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200 (quatro mil e duzentos) pontos;

d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos: aplica-se 

0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos;

II - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício de cargo de provimento em comissão cuja 

natureza das atribuições esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo, serão 

atribuídos 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos com valor de 0,032% (trinta e dois milésimos 

por cento).

§ 1o. As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no mês subsequente ao do trabalho fiscal 

realizado, segundo critério de atribuição de pontos estabelecido em regulamento.

§ 2o. Durante os afastamentos e licenças referidas no parágrafo único do art. 14, a Gratificação de 

Produtividade Fiscal será calculada pela média de pontos remunerados nos 3 (três) meses anteriores à 

ocorrência do fato, mantida a proporção relativa ao limite máximo de pontos em vigor.

§ 3o. Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso I do "caput" deste 

artigo, não serão remunerados os pontos excedentes aos estabelecidos como base para aplicação do 

percentual nas respectivas faixas, até que atingido o da faixa subsequente, tendo por limite máximo 

4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos previstos na faixa da alínea "d".

Art. 16. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da inatividade, nos casos de 

aposentadoria e disponibilidade, bem como a pensão, após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média 

aritmética da pontuação obtida nos 60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou
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instituição da pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada 

Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40.

§ 1o. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou compulsória, sem 

que o Agente de Apoio Fiscal tenha completado os 60 (sessenta) meses a que se refere o "caput" 

deste artigo, a gratificação integrará os proventos de aposentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela 

média aritmética simples da pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 

disponibilidade ou instituição da pensão.

§ 2o. O Agente de Apoio Fiscal que, até 10 de agosto de 2005, tenha implementado as condições para 

incorporação na aposentadoria do cargo de Encarregado de Setor Técnico, Ref. DAS-9, privativo da 

respectiva carreira, ou que tenha a gratificação de função relativa a esse cargo tornada permanente até 

aquela data, terá assegurada a Gratificação da Produtividade Fiscal na pontuação prevista no inciso II 

do art. 15 desta lei.

§ 3o. O Agente de Apoio Fiscal que na aposentadoria fizer jus a proventos no cargo de Encarregado de 

Setor, Ref. AAF-2, incorporados nos termos do art. 3o da Lei n° 8.097. de 12 de agosto de 1974. com a 

redação dada pelas Leis n° 9.170. de 4 de dezembro de 1980. e n° 9.497, de 29 de junho de 1982. ou 

que tenha a gratificação de função tornada permanente, nos termos do § 1o do art. 10 da Lei n° 10.430. 

de 29 de fevereiro de 1988. terá assegurada a incorporação da Gratificação de Produtividade Fiscal 

relativa ao cargo em comissão exercido."

Art. 2o. Aos Agentes de Apoio Fiscal que se encontravam aposentados na data da publicação desta lei, 

aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade, ou que venham a se aposentar, com 

proventos integrais, no prazo de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, a 

Gratificação de Produtividade Fiscal, calculada de acordo com o disposto no art. 15 da Lei n° 9.480, de 

8 de junho de 1982, com a redação dada por esta lei, será devida pela média aritmética mensal da 

pontuação obtida pelos servidores ativos da respectiva carreira, observada a proporcionalidade de 

seus proventos.(Redação dada pela Lei 15.001/2009)

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas e legatários dos servidores 

referidos no Dcaputn, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade, cujos benefícios 

encontravam-se em fruição na data da publicação desta lei, ou venham a ser instituídos no prazo de 5 

(cinco) anos, contados daquela data.(Incluído pela Lei 15.001/2009)

Art. 2°-A. Aos Agentes de Apoio Fiscal que vierem a se aposentar voluntariamente no prazo de 5 

(cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, a Gratificação de Produtividade Fiscal integrará 

os proventos na seguinte conformidade:(lncluído pela Lei 15.364/2011)

I - aos que se aposentarem com fundamento no art. 40, § 1 °, inciso III, da Constituição Federal e no art. 

2o da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003: na forma prevista no § 1o do art. 16 

da Lei n° 9.480. de 8 de junho de 1982:(lncluído pela Lei 15.364/2011)

II - aos que se aposentarem com proventos integrais: a média aritmética simples da pontuação obtida 

até o mês imediatamente anterior à aposentadoria.(lncluído pela Lei 15.364/2011)
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Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos legatários e pensionistas dos servidores por ele 

alcançados.(Incluído pela Lei 15.364/2011)

CAPÍTULO II

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI n° 10.224. de 15 de dezembro de 1986

Art. 3o. Os arts. 8o, 9o e 10 da Lei n° 10.224. de 15 de dezembro de 1986. alterada pelas Leis n° 

11.270. de 1992. n° 12.477. de 1997. n° 12.568. de 1998. e n° 13.652. de 2003, passam a vigorar com 

a seguinte redação:

"Art. 8o................................................................

Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os fins deste artigo, os 

afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei n° 8.989. de 29 de outubro de 1979. a licença 

para tratamento da própria saúde, a licença-adoção prevista no parágrafo único do art. 1o da Lei n° 

9.919. de 21 de junho de 1985, a licença-paternidade prevista no art. 3o da Lei n° 10.726. de 8 de maio 

de 1989. o mandato de dirigente sindical nos termos do art. 7o da Lei n° 13.883. de 18 de agosto de 

2004. e outros afastamentos considerados como de efetivo exercício na forma da legislação específica.

Art. 9o. Para os efeitos do disposto no art. 8o desta lei, a apuração da Gratificação de Produtividade 

Fiscal far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos com valor de 0,025% (vinte e cinco 

milésimos por cento) ou de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) do vencimento correspondente 

ao padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 

prevista para a carreira de Agente Vistor, na seguinte conformidade:

I - quando o Agente Vistor estiver no exercício do cargo efetivo:

a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: aplica-se 0,025% (vinte e cinco milésimos 

por cento) sobre 3.000 (três mil) pontos;

b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, novecentos e oitenta e nove) pontos: 

aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 3.674 (três mil, seiscentos e setenta e 

quatro) pontos;

c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, quatrocentos e nove) pontos: aplica-se 

0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200 (quatro mil e duzentos) pontos;

d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos: aplica-se 

0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos;

II - quando o Agente Vistor estiver no exercício de cargo de provimento em comissão cuja natureza das 

atribuições esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620 

(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos com valor de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento).

§ 1o. As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no mês subseqüente ao do trabalho fiscal 

realizado, segundo critério de atribuição de pontos estabelecido em regulamento.
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§ 3o. Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso I do "caput" deste 

artigo, não serão remunerados os pontos excedentes aos estabelecidos como base para aplicação do 

percentual nas respectivas faixas, até que atingido o da faixa subseqüente, tendo por limite máximo 

4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) pontos previstos na faixa da alínea "d".

Art. 10. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da inatividade, nos casos de 

aposentadoria e disponibilidade, bem como a pensão, após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média 

aritmética da pontuação obtida nos 60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou 

instituição da pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada 

Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40.

Parágrafo único. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 

compulsória, sem que o Agente Vistor tenha completado os 60 (sessenta) meses a que se refere o 

"caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos de aposentadoria, disponibilidade ou a 

pensão, pela média aritmética simples da pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à 

aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão.

Art. 4o. Aos Agentes Vistores que se encontravam aposentados na data da publicação desta lei, aos 

quais se aplica a garantia constitucional da paridade, ou que venham a se aposentar, com proventos 

integrais, no prazo de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação désta lei, a Gratificação de 

Produtividade Fiscal, calculada de acordo com o disposto no art. 9o da Lei n° 10.224, de 15 de 

dezembro de 1986, com a redação dada por esta lei, será devida pela média aritmética mensal da 

pontuação obtida pelos servidores ativos da respectiva carreira ou função, observada a 

proporcionalidade de seus proventos.(Redação dada pela Lei 15.001/2009)

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas e legatários dos servidores 

referidos no □caputü, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade, cujos benefícios 

encontravam-se em fruição na data da publicação desta lei, ou venham a ser instituídos no prazo de 5 

(cinco) anos, contados daquela data.O(lncluído pela Lei 15.001/2009)

Art. 4°-A. Aos Agentes Vistores que vierem a se aposentar voluntariamente no prazo de 5 (cinco) anos, 

contados da data da publicação desta lei, a Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos 

na seguinte conformidade:(lncluído pela Lei 15.364/2011)

I - aos que se aposentarem com fundamento no art. 40, § 1o, inciso III, da Constituição Federal e no art. 

2o da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003: na forma prevista no parágrafo único 

do art. 10 da Lei n° 10.224. de 15 de dezembro de 1986:ílncluído pela Lei 15.364/2011)

II - aos que se aposentarem com proventos integrais: a média aritmética simples da pontuação obtida 

até o mês imediatamente anterior à aposentadoria.(Incluído pela Lei 15.364/2011)

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos legatários e pensionistas dos servidores por ele 

alcançados.(Incluído pela Lei 15.364/2011)
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CAPÍTULO III

DA CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO DE ATIVIDADE

Art. 5°. A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600. de 27 de novembro 

de 2007, devida em razão da aferição do desempenho individual e do desempenho institucional, o 

alcance de metas e a apresentação de títulos, será concedida nas mesmas bases, critérios, condições, 

percentuais e valores aos:

I - titulares de cargos de Especialista em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, nas 

disciplinas de Administração, Ciências Econômicas e Estatística; aos titulares de cargos de 

Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de Geografia, Sociologia e Tecnologia, nas 

modalidades de Construção Civil, Eletricidade e Mecânica, das carreiras de nível superior instituídas 

pela Lei n° 14.591. de 13 de novembro de 2007. bem como aos titulares de cargos anteriormente 

correspondentes às disciplinas referidas neste inciso, transformados e reenquadrados pela referida lei, 

não optantes pelo respectivo plano de carreiras;

II - servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160. de 3 de dezembro de 1980. em 

função correspondente aos cargos de que trata o inciso I deste artigo;

III - servidores que se aposentaram em cargos ou funções de que tratam os incisos I e II deste artigo 

anteriormente à vigência desta lei, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade;

IV - pensionistas do aposentado ou do servidor falecido em atividade em cargos ou funções de que 

tratam os incisos I e II deste artigo anteriormente à vigência desta lei, aos quais se aplica a garantia 

constitucional da paridade.

Art. 6o. A Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata o art. 5o desta lei será devida a partir 

de 1o de maio de 2008, observado o disposto no § 2o do art. 2o da Lei n° 14.600. de 2007.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos profissionais abrangidos pela Lei n° 14.600. 

de 2007. optantes ou não pelo plano de carreiras pela Lei n° 14.591. de 2007.

Art. 7o. Em decorrência da instituição de novos planos de carreiras e reenquadramento dos cargos e 

funções de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, Geólogo, Arquiteto e Contador, a Gratificação por 

Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600. de 2007. devida aos integrantes dessas 

carreiras, aos ocupantes de funções correspondentes, é devida aos titulares de cargos de Especialista 

em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de Arquitetura, Engenharia, Agronomia e Geologia; aos 

integrantes das carreiras de Especialista em Desenvolvimento Urbano e Especialista em 

Administração, Orçamento e Finanças Públicas, nas disciplinas de Ciências Contábeis, aos optantes 

ou não pelas novas carreiras, bem como aos ocupantes de funções correspondentes, admitidos ou 

contratados de acordo com as disposições da Lei n° 9.160. de 3 de dezembro de 1980, optantes ou 

não pelas novas referências de vencimentos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas nas mesmas 

condições.
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CAPÍTULO IV

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI n° 14.591. de 13 de novembro de 2007

Art. 8o. Os arts. 2o e 6o da Lei n° 14.591. de 2007. passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2o. Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível superior da Prefeitura do Município de 

São Paulo, compostas de cargos multidisciplinares de Especialista em Administração, Orçamento e 

Finanças Públicas, Especialista em Desenvolvimento Urbano, Especialista em Assistência e 

Desenvolvimento Social, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social-Equipamento Social, 

Especialista em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, mediante a transformação dos atuais 

cargos de provimento efetivo de nível superior constantes dos Quadros de Profissionais referidos no 

art. 1o e a criação de cargos de Especialista em Meio Ambiente, na conformidade do Anexo I desta lei.

Art. 6o. Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela III (PP-III), cargos 

de provimento efetivo que não comportam substituição, exceto o cargo de Especialista em Assistência 

e Desenvolvimento Social-Equipamento Social que fica incluído na Parte Permanente, Tabela II (PP-II), 

cargos de provimento efetivo que comportam substituição.

Art. 9o. O Anexo I a que se referem os arts. 2o e 3o e o Anexo III a que se refere o art. 7o, todos da Lei 

n° 14.591. de 2007. ficam substituídos, respectivamente, pelos Anexos I e II integrantes desta lei.

Art. 10. Os titulares do cargo de Diretor de Equipamento Social que realizaram a opção prevista no art. 

29 da Lei n° 14.591. de 2007. e foram enquadrados nos níveis, categorias e referências de 

vencimentos instituídas para o cargo de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, terão a 

respectiva denominação do cargo alterada para Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social- 

Equipamento Social, sem prejuízo da transformação assegurada no art. 84 da Lei n° 14.660. de 2007.

Parágrafo único. Os titulares de cargos de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social- 

Equipamento Social exercerão as atribuições do cargo exclusivamente em equipamentos sociais, 

exceto aqueles que se encontravam lotados nos Centros de Educação Infantil à época da transferência 

desses equipamentos para a Secretaria Municipal de Educação, os quais exercerão as atribuições do 

cargo exclusivamente nessas unidades.

CAPÍTULO V

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI n° 14.600, de 27 de novembro de 2007

Art. 11. Os arts. 2°, 3o e 8o da Lei n° 14.600. de 27 de novembro de 2007. passam a vigorar com a 

seguinte redação:

"Art. 2o................................................................
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§ 5o. A remuneração relativa à Gratificação de Desempenho por Atividade, de caráter permanente, 

integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social do Município de São 

Paulo, prevista na Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005.

Art. 3o. A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida aos servidores admitidos ou 

contratados de acordo com as disposições da Lei n° 9.160. de 3 de dezembro de 1980. em função 

correspondente aos cargos referidos no art. 1o desta lei, nas mesmas bases, percentuais, valores e 

condições.

Art. 8o. São incompatíveis entre si as remunerações relativas:

I - à Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata esta lei;

II - ao Prêmio de Desempenho e ao Bônus Especial instituídos pela Lei n° 14.590. de 13 de novembro 

de 2007:

III - à Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis n° 13.273 e n° 13.274. ambas 

de 4 de janeiro de 2002. e legislação subseqüente;

IV - à Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, instituída pelo art. 6o 

da Lei n° 11.716. de 3 de janeiro de 1995. e legislação subseqüente;

V - à Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde, instituída pela Lei n° 13.511, de 10 de janeiro 

de 2003 e legislação subseqüente;

VI - a remuneração, gratificação, adicional, prêmio ou qualquer espécie de vantagem vinculadas a 

produtividade ou desempenho.

Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, façam jus a mais de uma das 

vantagens previstas neste artigo deverão realizar opção pela percepção da mais vantajosa." (NR)

Art. 12. O prazo fixado no § 1° do art. 2o da Lei n° 14.600. de 2007. fica prorrogado por 90 (noventa) 

dias, a contar da data da publicação desta lei.

Art. 13. Em decorrência do disposto no art. 3o da Lei n° 14.600. de 2007. na redação conferida pelo art. 

11 desta lei, aos servidores admitidos ou contratados de acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 

1980, em função correspondente aos cargos de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, Arquiteto e 

Contador, bem como aos optantes pelas referências de vencimentos instituídas pela Lei n° 14.591. de 

13 de novembro de 2007. para cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano e Especialista em 

Administração, Orçamento e Finanças Públicas correspondentes, fica concedido um abono, em igual 

valor ao previsto no § 2o do art. 2° da Lei n° 14.600. de 2007. no período compreendido entre 1o de 

julho de 2007 e o mês anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com eventuais 

valores percebidos a esse título.

Art. 14. A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600. de 2007. será 

concedida, a partir de 1o de maio de 2008, nas mesmas bases, critérios, condições, percentuais e 

valores, aos servidores do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo e do Serviço Funerário do
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Município de São Paulo, que titularizam cargos e ocupam funções correspondentes às previstas na 

referida lei.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas com direito à 

paridade.

CAPÍTULO VI

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI n° 14.660. de 26 de dezembro de 2007

Art. 15. O art. 82 da Lei n° 14.660. de 26 de dezembro de 2007. passa a vigorar acrescido de parágrafo 

único, com a seguinte redação:

Art. 82................................................................

Parágrafo único. Os titulares de cargos de Auxiliar Técnico de Educação das Classes I e II da carreira 

do Quadro de Apoio da Educação reconfigurada por esta lei, serão enquadrados na carreira de Auxiliar 

Técnico de Educação, na seguinte conformidade:

I - Auxiliar Técnico de Educação - Classe I: Auxiliar Técnico de Educação - Categoria 1 - QPE 3;

II - Auxiliar Técnico de Educação - Classe II: Auxiliar Técnico de Educação - Categoria 2 - QPE 7."

Art. 16. O "caput" do art. 102 da Lei n° 14.660. de 2007. passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta lei, os 

candidatos aprovados nos concursos públicos realizados ou iniciados anteriormente à sua publicação, 

observados os respectivos prazos de Validade.

Art. 17. O Anexo IV, com suas Tabelas A e B, a que se refere o art. 35 da Lei n° 14.660. de 2007, fica 

substituído pelo Anexo III integrante desta lei.

Art. 18. A Lei n° 14.660. de 2007, passa a vigorar acrescida de Anexo V e do art. 85-A, com a seguinte 

redação:

"Art. 85-A. Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos profissionais da educação 

referidos no inciso II do parágrafo único do art. 82 desta lei serão efetuados na conformidade do Anexo 

V integrante desta lei.

Art. 19. Aos Profissionais da Educação aprovados no concurso de acesso iniciado antes da publicação 

da Lei n° 14.660. de 2007. para provimento do cargo de Auxiliar Técnico de Educação - Classe II, 

reenquadrado pela referida lei como Auxiliar Técnico de Educação, fica assegurado o direito de serem 

enquadrados na Categoria 2, referência QPE-7, que alcançariam em razão dessa aprovação.
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Parágrafo único. Os titulares dos cargos mencionados neste artigo manterão, na nova situação, o grau 

que detinham na situação anterior, aplicando-se-lhes o disposto no art. 85-A da Lei n° 14.660. de 2007, 

acrescido pelo art. 18 desta lei.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará o disposto no art. 9o da Lei n° 10.224. de 1986. com a 

redação ora conferida pelo art. 3o, e no art. 15 da Lei n° 9.480. de 1982. na redação ora conferida pelo 

art. 1o, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei.

Parágrafo único. Até a edição do decreto referido no "caput" deste artigo, os Agentes Vistores e os 

Agentes de Apoio Fiscal perceberão a Gratificação de Produtividade Fiscal na forma da legislação em 

vigor.

Art. 21. Para o Agente Vistor lotado e em efetivo exercício em unidades consideradas de difícil 

provimento, a pontuação para fins de apuração da Gratificação de Produtividade Fiscal corresponderá 

a 75% (setenta e cinco por cento) daquela estabelecida para cada uma das faixas previstas nas 

alíneas "a" a "d" do inciso I do art. 9o da Lei n° 10.224. de 1986, com a redação dada por esta lei.

§ 1o. As unidades de difícil provimento de que trata o "caput" serão estabelecidas em regulamento 

específico, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei.

§ 2o. Até a edição do decreto referido no § 1o deste artigo, os Agentes Vistores perceberão a 

Gratificação de Produtividade Fiscal na forma da legislação em vigor.

Art. 22. Os servidores que se aposentaram no exercício de cargo ou no desempenho de funções 

reenquadradas pelos Quadros de Pessoal a seguir discriminados, que tenham na atividade optado e 

desistido da opção pelas referências para eles instituídas, poderão, a qualquer tempo, realizar opção, 

uma única vez, pela fixação de seus proventos nessas referências:(Redação dada pela Lei 

14.876/2009)

I - dos Níveis Básico, Médio e Superior, organizados, respectivamente, pelas Leis n° 13.652. de 25 de 

setembro de 2003. n° 13.748. de 16 de janeiro de 2004. e n° 14.591. de 13 de novembro de 2007: 

(Incluído pela Lei 14.876/2009)

II - da Guarda Civil Metropolitana, organizado pela Lei n° 13.768. de 26 de janeiro de 2004:(lncluído 

pela Lei 14.876/2009)

III - dos Profissionais da Fiscalização, reorganizado pelas Leis n° 13.652. de 2004. e n° 14.712. de 4 de 

abril de 2008:(lncluído pela Lei 14.876/2009)

IV - da Procuradoria Geral do Município, reorganizado pela Lei n° 14.712. de 2008.(lncluído pela Lei 

14.876/2009)
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Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados com direito a paridade, bem como 

aos pensionistas e legatários com o mesmo direito.(Redação dada pela Lei 14.876/2009)

Art. 23. O Anexo IV desta lei passa a ser o Anexo V da Lei n° 14.660. de 2007. acrescido pelo art. 18 

desta lei.

Art. 24. A remuneração bruta mensal equivalente a 5 (cinco) salários mínimos fixada para fins de 

concessão do Vale-Alimentação no art. 1o da Lei n° 13.598. de 5 de junho de 2003. com a redação 

conferida pela Lei n° 14.588. de 12 de novembro de 2007. será apurada no mês da fixação do salário 

mínimo pela lei federal do exercício a que se referir e considerada até o mês anterior ao da fixação do 

exercício seguinte.

§ 1o. Ao servidor que sofrer diminuição de remuneração no período posterior ao mês de apuração de 

que trata o "caput" deste artigo, em virtude da perda de vantagens decorrentes do exercício de cargo 

de provimento em comissão ou de local de trabalho e de recálculo de ações judiciais, fica assegurada 

a concessão do Vale-Alimentação, quando dessa diminuição resultar remuneração bruta mensal 

equivalente a 5 (cinco) salários mínimos.

§ 2°. O servidor que obtiver aumento de remuneração no período posterior ao mês de apuração de que 

trata o "caput" deste artigo, em decorrência da nomeação para exercício de cargo de provimento em 

comissão, da percepção de vantagens devidas em razão de local de trabalho e de recálculo de ações 

judiciais, deixará de perceber Vale-Alimentação quando o aumento implicar remuneração bruta mensal 

superior a 5 (cinco) salários mínimos.

Art. 25. O art. 73 da Lei n° 14.713. de 4 de abril de 2008, passa a vigorar acrescido de § 4o com a 

seguinte redação:

"Art. 73................................................................

§ 4o. Aos profissionais de que trata este artigo, optantes nos termos do art. 54 desta lei, fica 

assegurado o direito à permanência, ingresso e desligamento da Jornada Especial de 40 (quarenta) 

horas de trabalho semanais - J-40, prevista no inciso III do art. 27.

Art. 26. Fica instituído para os servidores públicos municipais o Vale-Medicamento, a ser 

regulamentado em decreto pelo Poder Executivo e implementado de acordo com as disponibilidades 

orçamentárias e financeiras, e cujas despesas serão computadas na forma do disposto no inciso II do 

art. 4o da Lei n° 13.303. de 18 de janeiro de 2002.

Art. 27. (VETADO)

Art. 28. (VETADO)

Art. 29. (VETADO)

Art. 30. Ficam revogados os incisos I e II do § 2o do art. 47 da Lei n° 14.713. de 2008.

Art. 31. Fica revogado o § 2o do art. 3o da Lei n° 14.712, de 4 de abril de 2008.
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Art. 32. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 33. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2008, 455° da fundação de São 

Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2008.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo

Alterado por

1. Lei 14.876/2009 - Altera o art. 22 desta Lei
2. Lei 15.001/2009 - Altera os arts. 2o e 4o desta Lei
3. Lei 15.364/2011 - Acresce arts. 2°-A e 4°-A a esta Lei
4. Lei 15.963/2014 - O Anexo II substitui o Anexo III a que se refere o artigo 17 desta Lei, 

exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal.

Normas Correlacionadas

DECRETO N° 51.220 DE 29 DE JANEIRO DE 2010 
DECRETO N° 51.221 DE 29 DE JANEIRO DE 2010 
LEI N° 14.591 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2007 
LEI N° 14.600 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2007
LEI N° 14.660 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 

Coordenadoria de Gestão de Pessoas
Rua Boa Vista, 280, 5S andar - Bairro Sé - São Paulo/SP - CEP 01014-908 

Telefone:

Encaminhamento SG/COGEP N» 022879757

São Paulo, 07 de novembro de 2019

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Ofício SGP-12 n9 635/2019 - Projeto de Lei n9 416/18, de autoria do Legislativo, que autoriza o Poder Executivo a conceder auxílio financeiro para 
aquisição de medicamentos aos funcionários públicos municipais aposentados. - Pedido de subsídios.

SG/ COJUR

Senhor Coordenador

Em atenção ao pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, informamos que o demonstrativo ns 
022879607 contém o cálculo de impacto orçamentário e financeiro decorrente da eventual Implantação da propositura.

Entretanto, cumpre-nos esclarecer que a intenção já se encontra prevista no artigo 26 da Lei n9 14.715/08 (022879714), nos seguintes 
termos:

LEI Nfi 14.715, DE 8 DE ABRIL DE 2008

Altera dispositivos das Leis nfi 9.480, de 8 de iunho de 1982. e nfi 10.224, de 15 de dezembro de 1986, ambas com as modificações introduzidas pela legislação 
subseqüente, as quais dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vlstor, concede a Gratificação por Desempenho de 
Atividade, Instituída pela Lei n* 14.600. de 27 de novembro de 2007. aos servidores que especifica e altera dispositivos das Leis nfi 14.591.de 13 de novembro 

de 2007, nfi 14.600, de 27 de novembro de 2007 e nfi 14.660, de 26 de dezembro de 2007.

Art. 26. Fica instituído para os servidores públicos municipais o Vale-Medlcamento, a ser regulamentado em decreto pelo Poder Executivo e implementado de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, e cujas despesas serão computadas na forma do disposto no inciso II do art. 4fi da Lei nfi 13,303, de 

18 de íaneiro de 2002.

Assim, pelo exposto, concluímos não ser o caso da continuidade da propositura.

Por outro lado, convém destacar que embora haja previsão legal na Lei ne 14.715/08, o Vale-Medicamente não foi regulamentado desde 
então.

Documento assinado eletronicamente por Marcia Regina Moralez, Coordenador(a), em 08/11/2019, às 17:25, conforme art. 49 da Lei Municipal 
14.141/2006 e art. 82, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeltura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&  
id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 022879757 e o código CRC 2B0BFBDE.

Referência: Processo n» 6010.2019/0003752-2 SEI n»022879757

1 of 1 02/01/2020 09:42

14.591.de
https://sei.prefeltura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&


SEI/PMSP - 023041738 - Informação https.7/sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=docume...

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
SMG/COJUR/Assessoria Técnica de Assuntos Jurídos - Pessoal

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

Informação SG/COJUR/ATAJ-P N9 023041738

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Ofício SGP-12 n9 635/2019 - Projeto de Lei n9 416/18, de autoria do Legislativo, que 
autoriza o Poder Executivo a conceder auxílio financeiro para aquisição de medicamentos aos 
funcionários públicos municipais aposentados. - Pedido de subsídios.

SG/G

Senhor Chefe de Gabinete:

Trata o presente de Ofício SGP-12 n9 635/2019 (doc. 022180216) de origem da 
Câmara Municipal de São Paulo, encaminhado ao Sr. Prefeito, solicitando informações sobre o 
Projeto de Lei n9 416/2018, que visa autorizar "o Poder Executivo a conceder auxílio financeiro 
para aquisição de medicamentos aos funcionários públicos municipais aposentados".

Em ato contínuo a Casa Civil/ATL encaminhou o expediente a esta Secretaria 
solicitando respostas às indagações e exame sobre a propositura (doc. 022605681).

Em análise, COGEP desta Pasta elaborou estimativa de impacto orçamentário- 
financeiro referente ao Projeto de Lei em comento (doc. 022879607) bem como analisou o 
mérito da proposta (doc. 022879757), opinando pela não continuidade da propositura.

É o breve relato.

Inicialmente, como tabelado por COGEP no Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário (doc. 022879607), o Projeto de Lei traria relevante impacto financeiro para o 
Município. Configura despesa de caráter continuado, aventada sem o estudo prévio, pelo Poder 
Legislativo, dos custos envolvidos e dos recursos correspondentes.

Na minuta do PL proposta, in verbis1.

"Art. I5 - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a conceder, mensalmente, 
auxílio financeiro aos servidores públicos municipais aposentados para aquisição de 
medicamentos.

Art. 29-0 auxílio corresponderá a 75% do valor do menor salário mínimo estadual 
de São Paulo.

Art. 3s - O Poder Executivo regulamentará esta Lei em até 60 (sessenta) dias da 
data da sua publicação.

Art 49 - Os gastos com a implementação desta lei correrão por rubricas próprias 
suplementadas quando necessário.
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Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação".

De pronto, apesar da iniciativa do nobre vereador em valorizar aqueles que 
contribuíram para esta Municipalidade com seu trabalho, medida de grande valia sempre, 
convém destacar que, no que tange ao aspecto material da proposta, essa Coordenadoria Jurídica 
vislumbra a existência de vício de inconstitucionalidade material insanável.

Isto porque, apesar de a Constituição Federal atribuir competência concorrente 
para legislar sobre previdência social, ainda assim, a Jurisprudência do Supremo Tribunal federal 
não afasta a necessidade de tratamento uniforme das exceções às regras de aposentadoria dos 
servidores públicos.

Ou seja, é obrigatória aos demais entes federativos a observância da atuação 
normativa da União quando objetivar alterações símiles ao respectivo Regimes Previdenciários.

Dessa forma, tratando-se de competência concorrente, cabe à União estabelecer 
normas gerais, preservando a autonomia dos demais entes federados (art. 24, § 1$, CF/88).

No caso em tela, observa-se que a hipótese requerida no Projeto de Lei ora em 
apreço, extrapola a competência legislativa que foi atribuída ao Município na Constituição 
Federal, pois não encontra harmonia com normas gerais editadas pela União. A hipótese 
ventilada desobedece a orientação normativa do artigo 40, § 12 do texto constitucional, cuja 
dicção ora colacionamos:

"Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 
previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, 
dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. Redação dada pela Emenda 
Constitucional n9 41/03.

[•••]

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores 
públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para 
o regime geral de previdência social". (Incluído pela Emenda Constitucional n9 20/98".

Nessa toada, ainda vem a calhar a menção proibitiva que o artigo 59 da Lei n9. 
9.717/98:

"Art. 5- Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 
Federal não poderão conceder benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência 
Social, de que trata a Lei n9 8.213, de 24 de julho de 1991 salvo disposição em contrário da 
Constituição Federal".

Diante da escassez de recursos nas fazendas estaduais e municipais, o dispositivo 
legal retro mencionado tem o condão de limitar a competência legislativa desses entes no que 
tange a projetos que, invariavelmente, oneram ainda mais os cofres públicos já tão combalidos.

Ainda nessa toada, em virtude da competência concorrente atribuída na 
Constituição Federal, ao legislar sobre previdência social, no que tange aos benefícios como 
pensão e aposentadoria, por exemplo, ao Município não é dado inovar, mas sim reverenciar e, 
consequentemente, replicar as normativas já existentes na Lei n9. 8.213/91. E no caso em 
comento, não encontramos benefício análogo na legislação em voga.

Em situação semelhante, o Tribunal de Contas da União rechaçou a criação de 
pensão estatutária em virtude da inexistência desse benefício no Regime Geral de Previdência 
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Social nos termos da Ementa do Acórdão n9. 2.512/2011.

Segue a ementa:

""PAGAMENTO, PELO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DA UNIÃO, DE 
PENSÃO POR MORTE A MENOR SOB GUARDA DE SERVIDOR PÚBLICO FALECIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DE TAL BENEFÍCIO NO REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 5? DA LEI 9.717/98.

1. O ART. 5- da Lei 9.717/98 deve ser interpretado de forma a vedar, tanto da 
concessão, pelos RPPS, de benefícios distintos daqueles previstos no RGPS, quanto da ampliação 
do rol dos beneficiários previstos neste regime.

2. Inexistindo previsão do pagamento de pensão por morte a menor sob guarda no 
RGPS, vedada sua concessão pelo RPPS da União."

Por paralelismo e coerência lógica, a mesma ratio juris aplica-se às demais 
categorias de beneficiários, não contempladas no Regime Geral da Previdência Social e, por 
extensão normativa dada pela Lei 9.717/1998, já não albergadas no Regime de Previdência do 
Serviço Público da União.

Disso decorre indeclinável dever deste Tribunal, ao acolher este entendimento, 
informar a todos os órgãos centrais de gestão de recursos humanos da Administração Pública 
Federal, sobre a derrogação das referidas espécies de benefícios previdenciários, ante a 
superveniência da Lei 9.717/1998.

A adoção dessa medida evitará a continuidade do deferimento administrativo de 
pensões civis absolutamente destituídas de amparo no ordenamento jurídico, mediante atos 
emitidos pelas unidades jurisdicionadas ao Tribunal, com a geração de efeitos financeiros 
indevidos ao Erário, somente corrigíveis a posteriori, na apreciação de situações individualizadas 
de atos sujeitos a registro.

Nos estritos lindes da legalidade, a impossibilidade de concessão de pensão civil 
estatutária a filho emancipado e não inválido, a irmão emancipado e não inválido, a menor sob 
guarda e a pessoa designada é exigível a partir da vigência da Lei 9.717/1998 (in DOU 
28/11/1998), independentemente das imprescindíveis requisitos de dependência econômica".

Resta cristalino que o projeto de lei em testilha não encontra amparo legal e 
jurisprudencial.

Em outro enfoque, o art. 29 do Projeto de Lei em estudo dispõe sobre a vinculação 
do valor a ser concedido, ao salário mínimo. Tal dispositivo confronta diretamente a Súmula 
Vinculante n9 4 do Supremo Tribunal Federal, que diz:

"Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário mínimo não pode ser usado 
como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser 
substituído por decisão judicial".

Portanto, ainda que seja notável a intenção do nobre vereador, opinamos pela não 
continuidade do Projeto de Lei, por estar em desacordo com normas legais citadas.

À consideração da Superior Administração.
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•eíeírônta

Documento assinado eletronicamente por Marília Evangelista Moraes, Assessor(a)

Técnico(a) I, em 18/12/2019, às 13:18, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 
89, inciso I do Decreto 55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por Antonio Ricardo Surita dos Santos,
Coordenador(a) Substituto(a), em 18/12/2019, às 13:19, conforme art. 49 da Lei Municipal 
14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por Wagner Delgado de Azambuja, Procurador do 
Município, em 18/12/2019, às 14:48, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 
89, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br 
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, 
informando o código verificador 023041738 e o código CRC 6EAEAE02.

Referência: Processo n® 6010.2019/0003752-2 SEI n® 023041738
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
SMG/COJUR/Assessoria Técnica de Assuntos Jurídos - Pessoal

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900 
Telefone:

Encaminhamento SG/COJUR/ATAJ-P N& 023075320

CASA CIVIL/ATL III

Senhora Procuradora Assessora,

À vista dos elementos contidos no presente, acolho as manifestações da 
Coordenadoria de Gestão de Pessoas - COGEP, e da Coordenadoria Jurídica - COJUR, desta Pasta 
- does. 022879757 e 023041738 - e encaminho o expediente para as devidas providências.

| assinatura 
I «letrMai

Documento assinado eletronicamente por Waldir Agnello, Chefe de Gabinete, em 
19/12/2019, às 17:55, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I 
Decreto 55.838/2015

do

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br 
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,  
informando o código verificador 023075320 e o código CRC 90295341.

Referência: Processo n® 6010.2019/0003752-2 SEI n® 023075320
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